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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 054/2007
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Opina pelo reconhecimento do “Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Gestão Empreendedora”, ofertado pela Uespi em 2002, no Campus de Floriano, para fins de expedição dos diplomas dos concluintes respectivos. 

PROTOCOLO CEE Nº 356/06, DE 24/04/06 

ASSUNTO: Solicitação de Reconhecimento de Curso Seqüencial 

INTERESSADA: Universidade Estadual do Piauí   

O p. p. trata de solicitação da Universidade Estadual do Piauí (Uespi), subscrita por sua reitora, para que este Conselho aprecie e aprove o “reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Gestão Empreendedora”,  oferecido no Campus de Floriano.

A solicitação vem instruída com informações acerca do curso respectivo, além de algumas informações sobre a própria universidade: estrutura curricular e planos de curso das várias disciplinas, quadro e condição dos professores ministrantes e infra-estrutura (fls. 02 a 70).

Designada na forma regular a Comissão Verificadora (fls. 72), em 19 de maio de 2006, esta passou a cumprir suas tarefas, entre elas, diligenciando junto à instituição solicitante a complementação da competente documentação, no que foi atendida. Com efeito, foram trazidas para os autos informações mais detalhadas sobre quadro docente, oferta e ocupação de vagas através de vestibular, além de outros elementos esclarecedores sobre as condições do curso.

A Comissão Verificadora realizou sua visita ao Campus de Floriano acompanhada de um assessor da Uespi/Teresina., em 11/06/06.

Sopesado analiticamente o conjunto dos elementos disponíveis à análise, e o próprio olhar e audiência com professores e discentes na visita in loco, a comissão emitiu seu relatório (fls. 113 e seguintes), no qual discute os vários aspectos da questão-objeto sob análise, guiada pelo rol de requisitos estabelecidos nas normas que regulam a matéria. Sobre uns diz da sua satisfação; quanto a outros, idem, de sua insatisfação. 

Em conclusão, diz, textualmente, que “considerando que o Curso Seqüencial formou apenas uma turma com 15 (quinze) alunos e que atendeu a maioria das exigências emanadas da Resolução 15/98 do Conselho Estadual de Educação [...], somos de Parecer FAVORÁVEL ao reconhecimento do referido Curso”. Alude à possibilidade de futura oferta do dito curso. 

É o Relatório.

Reafirmando antiga constatação de que somos neste Conselho sabedores, da leitura e análise dos presentes autos, em especial do relatório da Comissão Verificadora, e também pela observação dos elementos que seriam probantes e constitutivos do processo/ato de criação do curso em referência, não encontramos entre eles um dispositivo hábil que se possa assim considerar, em que pese a comissão ter considerado como tal uma Resolução emanada do Conselho Universitário da Uespi (de nº 001/99, de 5 de fevereiro), no que discordamos porque o instrumento referido dá conta da aprovação, genérica, de projetos de cursos seqüenciais nas áreas de Direito, Administração, entre outras, e não do Curso Seqüencial ora examinado, em sua especificidade. Com efeito, inexiste Projeto Pedagógico, como parece não existir no curso de graduação que é sua matriz vinculante. 

Tomada em contexto mais amplo das condições gerais da Uespi, inclusive o projeto que lhe serviu de modelo, isto é, um curso idêntico ofertado no Campus Torquato Neto, permite afirmemos que se trata de uma atividade com relativamente bom sucesso. 

Em Floriano, como nas demais unidades da Uespi interiorizada, e mesmo nos campi da Capital, além de outras faltas quanto à infra-estrutura, o quadro docente respectivo apresenta problemas graves, sobretudo quanto ao número de profissionais em atividade efetiva. 

Em tempo, incorporamos os termos da deliberação do plenário do Conselho, tomada a propósito do despacho de fls. 211, este proferido na sessão do dia 14 de fevereiro próximo passado, motivado por pedido de vistas solicitado antes da votação da conclusão e voto do relator do processo. Entendendo o conselho pleno não ser necessária a oitiva ao Conselho Regional de Psicologia para decidir sobre o objeto da preliminar sugerida pelo despacho mencionado, delibera pela acolhida de sua substância, no sentido de se lembrar à UESPI que aos cursos seqüenciais, por norma (art. 2º da Resolução CEE/PI nº 062/2002), cabe conferir [apenas] qualificação acadêmica ou atualização profissional, bem como aprimoramento intelectual no campo das ciências, das humanidades e das artes. Particularmente, do ponto de vista da formação profissional, têm os cursos seqüenciais alcance diverso [apenas de atualização] da função formativa privativa dos cursos de graduação. Desse modo, os egressos de curso seqüencial, por efeito de diplomação nesse curso, não se habilitam ao exercício profissional em atividades que requerem habilitação em curso superior de graduação.

Tudo isto posto, formulamos do seguinte modo nosso voto nesta matéria, recepcionando um posicionamento que vai sendo reiterado a cada dia neste Conselho:

a) estamos diante de uma situação fática protagonizada pela Uespi no exercício de sua autonomia legal: colocou em funcionamento um curso sem o devido cumprimento da formalidade cabível; pode ter sido um mero cochilo burocrático, o que não justificaria a omissão. Parece mesmo atitude deliberadamente apressada sob o impulso de interesses expansivos a qualquer custo. Contudo, laborando sobre o juízo da Comissão Verificadora e nossa própria observação sobre alguns elementos informativos autuados,  é possível afirmar que a atividade correra com certa normalidade, em que pese o pequeno número de atores-alunos atraídos e envolvidos nela. Assim, acatando em parte a conclusão da comissão, somos de parecer favorável ao reconhecimento das atividades do “Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Gestão Empreendedora”, ofertado pela Uespi em 2002, no Campus de Floriano, para fins de expedição dos diplomas dos que as tenham concluído. 

b) recomendamos que a Uespi não volte a exercitar experiência do tipo sem que tudo seja fundado em projeto formulado com todas as exigências legais, além dos estudos de factibilidade de sua implantação.

É o voto. S.M.J.

Sala das Sessões Plenárias ‘PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 28 de março de 2007.

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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